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Esta intervenção está pensada como um contributo, absolutamente despretensioso sobre o tema “O tratado Constitucional, o Alargamento, a Globalização e a Europa Social”. Cada um destes temas é suficientemente complexo para suscitar as mais diversas teses.
 Eu vou deixar apenas algumas notas soltas sobre a matéria, partindo da convicção que neste momento não existe doutrina sobre a temática, a não ser o nosso empenho europeísta. 
“A Europa declinou, no momento em que duvidou dela mesma, da sua vocação e do seu direito.” Estas palavras foram proferidas por George Bernanos, em, 1946, na Conferência de Genebra. A actualidade deste pensamento mantém-se. Eu atrever-me-ia a dizer que o ano 2005 é um tempo por excelência de regresso ao passado em matéria de construção de uma Europa enquanto espaço aberto de paz, de desenvolvimento e de solidariedade.

Dia 7 de Julho, voltámos a assistir ao horror de mais um acto terrorista. O sistema britânico inglês, um dos mais eficazes da Europa, foi tragicamente posto à prova. Este recente episódio veio, mais uma vez, denunciar a fragilidade de uma Europa – espaço aberto de paz.
Em Junho, aquando da realização do Conselho Europeu, assistimos à impossibilidade de negociação das perspectivas financeiras da União Europeia para 2007/2013. Neste caso, podemos dizer que é o desenvolvimento que está comprometido, independentemente do acordo que seja estabelecido durante a presidência inglesa ou das soluções de compromisso que venham a ser encontradas.
E, em Maio, o “Não” francês ao “Tratado que Estabelece uma Constituição para a Europa”, seguido do “Não” Holandês, denunciou uma clivagem latente no processo de aprofundamento de solidariedade entre os estados-membros da União.
Estes exemplos podem não ter uma correlação directa entre eles, mas são indicadores explícitos de tensão entre vários segmentos da sociedade: entre ocidente e oriente, entre estados-membros e entre os cidadãos e Governos nacionais.

Mas mais do que ficar a carpidar, urge pensar o futuro da União Europeia e  o papel da Europa no contexto da globalização. Hoje, poucos duvidarão que este é o sentido das coisas, no entanto o debate só ficará completo se for devidamente analisada a estratégia de aproximação dos cidadãos à União. Desde já, emerge no horizonte uma questão sobre qual poderá ser o contributo do Parlamento Europeu e dos Parlamentos nacionais nesta matéria. E de outras estruturas representativas da cidadania.
É preciso começar a perspectivar formas de contribuir para o fortalecimento do sentimento de pertença de cada cidadão a uma União Europeia de que uma maioria parece sentir-se absolutamente distante. Esta questão não fará sentido a um “eurocéptico”, mas será certamente um desafio incontornável para os “europeístas”, em que eu desde já me revejo. Acredito que é preciso edificar a cidadania europeia e a vida em comum dos povos, porque tenho como premissa que em tudo na vida devemos apostar em construir juntos. 
Permitam-me só, recorrer a uma imagem que considero muito forte e que ilustra bem esta minha convicção: o padrão de voo dos gansos. Descobriu-se que à medida que cada ave bate as asas, estabelece uma elevação para a ave que imediatamente a segue. Ao voar numa formação em V o Bando no seu conjunto atinge uma maior amplitude de voo na ordem de pelo menos setenta e um por cento, do que se cada ave voasse sozinha.

Tal como no voo dos gansos, também as pessoas que partilham um sentimento de comunidade poderão chegar onde querem muito mais depressa e com maior facilidade porque caminham com a vantagem umas das outras. De facto parece ter sido este o pressuposto que despoletou o lançamento da integração europeia, em 1950, e que tem estado na base do seu alargamento progressivo.
No entanto, os recentes sinais de desconforto na União Europeia, impelem-nos a regressar ao passado mais longínquo e a colocar a seguinte questão: “ O projecto europeu é a expressão de uma identidade e de uma consciência europeias partilhadas ou as instituições europeias são pura tecnocracia, construção feita sem conhecimento dos povos, continuando os cidadãos a ter como referência o Estado-nação, horizonte inultrapassável da cidadania?”, como nos interpela….
Se assim for, então é preciso que os eurocratas se deixem permeabilizar para se evoluir construindo juntos. Sem paternalismos, mas com um forte investimento em pedagogia social e política. E sobretudo, com liderança democrática. Alias, a cadeira da liderança da União Europeia padece de algum deficit de ocupação. É preciso termos mulheres e homens de convicção na governação dos povos, imbuídos de um forte sentimento de compaixão, no sentido mais nobre do termo. 

É importante percebermos, se apesar da integração europeia estar à 50 anos na agenda da Europa, a União Europeia não é uma entidade praticamente desconhecida e mesmo ignorada. Por isso, estou aqui a apelar para que se detenham sobre a necessidade de inscrevermos na agenda a discussão sobre a democracia na União. Nas fundações da Europa Social e do Tratado Constitucional, estão os cidadãos, pedras angulares desta construção única no mundo.    

No quadro do processo de alargamento e no cenário da globalização, é perfeitamente natural que as pessoas se tentem proteger e que comecem a recorrer a todo o tipo de instrumentos. Como sabemos existem inúmeras razões para os cidadãos terem dito “Não” ao Tratado, mas também sabemos que na generalidade não lhe era directamente dirigido. 
No entanto este Tratado, e contrariamente ao que se tem assistido em anteriores Tratados, surge no momento ideal para o erguer como bandeira da crise da União Europeia. É o “bode expiatório” por excelência. Uma crise que tem como um dos pontos nodais, o confronto entre os ricos e os pobres do mercado interno. Mais especificamente, entre os contribuintes líquidos e  os  Estados que recebem a maior parte dos fundos e em que Portugal se continua a incluir. 
A realidade é que o aumento do déficit na França e na Alemanha tem sido acompanhado de cortes nas políticas desses países. Desta situação não é estranho deduzir que os países que pagam temam o alargamento da União. Valerá a pena notar que as perspectivas financeiras foram rejeitadas, a par de um novo Tratado que prepara o espaço para o alargamento. 
A solidariedade para com os países que necessitam de maior apoio para acelerar os seus processos de desenvolvimento, parece estar a dar sinais de comprometer a sustentabilidade dos países financiadores. Assim, será possível continuar a apostar na coesão sem mexer na estrutura de financiamento da União? Será que temos alternativa à criação de um imposto europeu?
Definitivamente, o desafio de consolidar desenvolvimento e solidariedade está em cima da mesa da União. A heterogeneidade dos Estados-membros da União Europeia é simultaneamente uma das suas riquezas e uma das suas fraquezas. Além, de que a Europa foi pensada no quadro de determinados valores que não são evidentes para alguns dos países em vias de adesão, como é o caso da Turquia. O velho continente, está desafiado a dar provas da sua capacidade matricial de reconhecimento da multiculturalidade.
Do que acabei de dizer, poder-se-ia deduzir que mudei de opinião desde que comecei a minha intervenção, mas no contexto da globalização não vejo como é que podemos perspectivar o futuro orgulhosamente sós. Reforço, alias, a minha convicção de que é necessário rever o projecto União Europeia, não para o abandonar mas para o aprofundar. E se por absurdo este projecto colapsasse, qual seria o efeito nefasto que teria na vida dos povos e de cada um?
Mais uma vez, deixo 2 questões para debate: “Qual é o imaginário de cada um sobre o que deve ser o papel da União numa sociedade global? ”, “Mas será que os cidadãos acreditam suficientemente na União para lhe reconhecerem capacidade de afirmação no quadro da globalização?”. Independentemente das posições de cada um, afigura-se inequívoco que a globalização constitui um desafio para o funcionamento das nossas democracias e para democracia e coesão europeia. 
Acredito que sem um equilíbrio entre o plano nacional e o plano europeu dificilmente os Estados vão fazer caminho na rota do desenvolvimento. Como sabemos, numa sociedade aberta as fronteiras administrativas, dificilmente conseguem impor-se perante os interesses instituídos. Os objectivos da União para o século XXI, definidos em torno da inovação, competitividade e coesão, são uma clara aposta no seu potencial de afirmação pela qualidade, no quadro da garantia dos direitos humanos fundamentais. 
Alias, uma das mais-valias do Tratado Constitucional é precisamente a inclusão da Carta dos Direitos Fundamentais, que desta forma se tornaria juridicamente vinculativa. Note-se que a Carta já tinha sido aprovada pelo Conselho Europeu de Nice, sem que fizesse parte integrante dos Tratados. Como tão bem nos recorda Guilherme D´Oliveira Martins, e passo a citar “A Carta dos Direitos Fundamentais é um valor acrescentado, que se traduz na colocação do cidadão e das pessoas no centro do projecto europeu, onde a dimensão económica é cada vez mais complementada pelas componentes política e cívica”. 
É tempo de acreditarmos na importância dos povos se aproximarem para aumentarem os seus níveis de segurança e de consistência de vida através dos potenciais multiplicados na partilha de recursos e de características idiossincráticas. Este é incondicionalmente um grande desafio para as lideranças. É um grande desafio sustentar estes propósitos num futuro a médio prazo mas desde já determinado. 
Uma crise é uma oportunidade de crescimento. Geralmente é um momento de encontro connosco próprios, com as nossas fraqueza e potencialidade. Assim, cada um de nós não deve perder uma oportunidade de participar no futuro da Europa. Aproveitemos os sinais de alerta para sairmos do ninho em que nos anichámos e chamemos a nós formas pró-activas de contribuir para a construção de um projecto de União sustentável. 

Na actual situação em que se encontra o Tratado Constitucional, podemos sempre aproveitar esta pausa para fazer o trabalho de casa com brio e pensar a sério na proposta que o Eurodeputado Capoulas Santos fez ao Presidente da Comissão Europeia. Capoulas Santos propôs a Durão Barroso que o Tratado, sem prejuízo da forma que viesse a adoptar, voltasse a ser referendado em 2009, à data das eleições para o Parlamento Europeu. 
Perspectiva-se que a simultaneidade dos 2 actos permitirá diminuir a abstenção, evitar efeitos de contágio nos resultados e sobretudo seria uma oportunidade por excelência para pensarmos distendidamente neste grande e único Projecto e com toda a seriedade e empenhamento analisarmos o significado e o sentido a dar à Europa Social. 
Está aberto o espaço para debatermos o caminho a seguir no sentido da construção de uma ética de co–responsabilidade, uma ética de solidariedade, entre os povos rumo à qualificação da União Europeia. 
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